Pólos e Parques de Alta Tecnologia: fábula e perversidade  

Rogério Bezerra da Silva – Mestrando em Política Científica e Tecnológica pelo Departamento de Política Científica e Tecnológica do Instituto de Geociências da UNICAMP. Contato: rogerio.silva@ige.unicampbr
Renato Dagnino – Professor Titular do Departamento de Política Científica e Tecnológica do Instituto de Geociências da UNICAMP. Contato: rdagnino@ige.unicamp.br
Introdução
Este trabalho é parte de uma pesquisa que analisa o processo de elaboração da política do Pólo de Alta Tecnologia de Campinas (PATC), localizado em Campinas-SP. Os atores que participam do processo de implantação do PATC defendem que ele é vital para a implementação de uma Política de Ciência e Tecnologia (PCT) que seja do interesse do amplo leque de atores sociais com ela envolvidos e vital para o desenvolvimento econômico e social do estado de São Paulo. 
O objetivo deste trabalho é dar indícios de que isso que esses atores defendem trata-se de uma fábula. O trabalho argumenta que a implantação do PATC busca favorecer um pequeno segmento da comunidade de pesquisa local, o que o caracteriza como uma perversidade. 

A análise desenvolvida no trabalho adota o referencial do livro Por uma outra globalização: do pensamento único à consciência universal, de Milton Santos (Santos, 2000). No livro, Santos (2000) discute a globalização sob três perspectivas: como fábula; como perversidade; e como possibilidade para o futuro. 

A fábula, primeira perspectiva, corresponde ao discurso de que a globalização é um fenômeno inevitável. Segundo Santos (2000), esse discurso serve, na verdade, para esconder o caráter perverso desse fenômeno. 
Para Santos (2000), a globalização pode ser entendida como uma perversidade, segunda perspectiva, na medida em que se constata que seus supostos benefícios não atingem sequer um quarto da população mundial. 

A globalização como possibilidade, a terceira perspectiva, seria quando a sociedade passasse a empregar as tecnologias existentes nos dias atuais de forma mais solidária. Construir relações humanas baseadas na solidariedade era um desejo de Milton Santos. 
Dois pontos principais distinguem a análise deste trabalho da desenvolvida por Santos (2000). O primeiro é que ele não discute as possibilidades de transformação social. O segundo é que, enquanto Santos (2000) discute a escala global, este trabalho discute a escala local. Ou seja, analisa a implantação do PATC e suas implicações para a localidade em que ele está instalado. 
O trabalho está dividido em cinco partes. A primeira apresenta o referencial da análise do trabalho. A segunda apresenta o PATC como fábula. A terceira apresenta o PATC como ele realmente é. A quarta apresenta o PATC como perversidade. E, por fim, as considerações finais. 
1) Fábula e Perversidade: uma referência de análise  
Como expôs Milton Santos, no livro Por uma outra globalização: do pensamento único à consciência universal (Santos, 2000), a globalização pode ser analisada sob três perspectivas. A primeira é a da globalização como fábula, que corresponde ao fato desse processo fabricar e vender uma realidade repleta de fabulações. A segunda é a da globalização como perversidade, uma vez que esse processo condena milhares de seres humanos à miséria. E, a terceira, é a da globalização como possibilidade, que aconteceria quando o conhecimento produzido nesse processo passasse a ser utilizado a favor da humanidade.  
1.1) A Fábula
A fábula diz que a globalização é benéfica para todas as nações do planeta. O discurso que constrói essa fábula pressupõe que o planeta é cada vez mais beneficiado pelo desenvolvimento e pela difusão de novas tecnológicas. Segundo esse mesmo discurso, não haveria mais barreiras entre os países de capitalismo avançado e os de capitalismo periférico em relação ao desenvolvimento científico e tecnológico. 

Do ponto de vista econômico, se verificaria mundialmente novas práticas de produção, comercialização e consumo de bens e serviços, cooperação e competição entre os atores, assim como de circulação e valorização do capital, que seriam proporcionadas pelo uso intensivo da informação e do conhecimento. 
Construído como uma representação da realidade, o discurso induz a uma compreensão dos fatos e a uma resignificação da realidade densa de metáforas e fabulações. A função do discurso é contribuir para que se naturalize e se reproduza um pensamento hegemônico (Santos, 2000). 
Os elementos que constituem a fábula estão resumidos no Quadro 1.

Quadro 1: Elementos constitutivos da Fábula

	Discurso
	Produção de imagens

	
	Unicidade técnica

	
	Unicidade do mundo 


Fonte: elaborado pelo autor
A fábula da globalização é difundida na sociedade por meio de um discurso construído a partir de três elementos. O primeiro é o da produção de imagens, como as da “sociedade do conhecimento”, “pós-modernidade”, “era das novas tecnologias de informação e comunicação”, “a tecnologia como motor do progresso”, entre outras. 

O segundo é o da unicidade técnica. Ele se refere à idéia de que é imprescindível às nações acompanharem os avanços tecnológicos que estão ocorrendo em âmbito mundial para se tornarem competitivas economicamente.  
O terceiro é o da unicidade do mundo. Esse é aquele elemento do discurso que diz que já não há mais fronteiras separando as nações. É como se não houvesse especificidades que diferenciassem as nações. Decorre desse elemento a possibilidade de que uma experiência desenvolvida em um país de capitalismo avançado, supostamente implantada com êxito, seja possível de ser replicada, com o mesmo êxito, nos países de capitalismo periférico.  
As fábulas são difundidas principalmente pela mídia. Porém, outros atores são fundamentais para a sua construção: poderes públicos, detentores dos meios de produção, comunidade de pesquisa e a sociedade de forma geral.
1.2) A Perversidade
A perversidade se manifesta quando se compreende o mundo tal como ele é. Para Santos (2000), o caráter perverso da globalização se manifesta em duas violências: a tirania da informação, que está no modo como ela é distribuída desigualmente à humanidade; e a tirania do dinheiro, que se tornou o motor da vida cotidiana. Essas tiranias alicerçam um pensamento único e fundam um novo totalitarismo, cujas bases são competitividade e consumo.
Os elementos que constituem a perversidade estão resumidos no Quadro 2.

Quadro 2: Elementos constitutivos da Perversidade

	Perversidade
	Competitividade 

	
	Consumo


Fonte: elaborado pelo autor

A perversidade não se manifesta como fatos isolados, atribuídos a distorções de personalidade. Ela se manifesta como um sistema. A causa essencial da perversidade é a instituição da competitividade como regra absoluta da vida social. A competitividade contribui para aprofundar as tiranias da globalização, já que cria inseguranças que sustentam o circulo vicioso da busca do dinheiro, resultando em uma perversidade caracterizada pelas crescentes desigualdades sociais (Santos, 2000).
1.3) A Possibilidade
Segundo Santos (2000), uma outra globalização seria possível quando as técnicas produzidas pelo processo de globalização passagem a ser utilizadas a favor da humanidade. Para Santos (2000): 
Os sistemas técnicos de que se valem os atuais atores hegemônicos estão sendo utilizados para reduzir o escopo da vida humana sobre o planeta. No entanto, jamais houve na história sistemas tão propícios a facilitar a vida humana e a propiciar a felicidade dos homens. (...) Dir-se-á, então, que o computador reduz – tendencialmente – o efeito da pretensa lei segundo a qual a inovação técnica condiz paralelamente a uma concentração econômica. (...) Sob condições políticas favoráveis, a materialidade simbolizada pelo computador é capaz não só de assegurar a liberação da inventividade como torná-la efetiva. A desnecessidade, nas sociedades complexas e socioeconomicamente desiguais, de adotar universalmente computadores de última geração afastará, também, o risco de que distorções e desequilíbrios sejam agravados. (pp. 171-172)      

Santos (2000), que no fragmento acima mostra uma concepção marcadamente neutra da C&T, acreditava numa mudança que ocorreria de “baixo para cima”, partindo dos países subdesenvolvidos (países de capitalismo periférico), dos deserdados que, a partir do exercício do pensamento livre, conseguiriam utilizar o conhecimento para outros objetivos. 
Distinto de Santos (2000), que concebia a apropriação tecnológica pelos menos favorecidos como o meio para a transformação social, acreditamos que a transformação deve ocorrer com a desconstrução e reprojetamento tecnológico por grupos sociais relevantes distintos daqueles que usualmente participam da construção sociotécnica. Esta transformação está sendo discutida pelo Movimento da Economia Solidária e pela Tecnologia Social. Porém, esse tema, que se enquadra nessa terceira perspectiva destacada por Santos (2000), não será desenvolvido neste trabalho. 
2) Pólos e Parques de Alta Tecnologia como fábula
Nos últimos anos se intensificou, principalmente nos meios acadêmicos brasileiros, o seguinte discurso: entre os poucos consensos estabelecidos no intenso debate que procura entender o atual processo de globalização, encontra-se o fato de que a inovação e conhecimento são os principais fatores que definem a competitividade e o desenvolvimento das nações, regiões, setores, empresas e até indivíduos. 

Segundo esse discurso, ao longo das últimas duas décadas, estaria ocorrendo transformações no processo inovativo. Essas transformações estariam revelando a necessidade crescente de distintas instituições e organizações interagirem para promover a inovação. 
Um dos elementos presentes nesse discurso é a imagem de que o mundo estaria vivendo a emergência de uma sociedade e economia do conhecimento e do aprendizado. Nela, os recursos intangíveis — conhecimento, informação, competências, capacidade de aprendizado, de inovação e de cooperação — assumiriam um papel central na ampliação do dinamismo e da competitividade dos países. 
Nessa sociedade do conhecimento e do aprendizado, os arranjos institucionais, mais especificamente os PATs, seriam fundamentais para o desenvolvimento econômico dos países de capitalismo periférico. Dado que, de uma perspectiva econômica, esta sociedade seria conduzida pelas inovações tecnológicas, os PATs seriam os ambientes propícios para que elas ocorressem. 

Os PATs seriam os ambientes propícios à promoção de sinergias entre instituições de ensino e pesquisa, que seriam as responsáveis pela produção do conhecimento, com as empresas, que utilizariam esse conhecimento e os transformaria em inovações tecnológicas, que, consequentemente, levariam ao desenvolvimento social e econômico brasileiro.

O discurso favorável à implantação dos PATs se apóia em algumas experiências internacionais de arranjos institucionais que, supostamente, obtiveram êxito. Entre elas se destacariam o Silicon Valley, nos Estados Unidos, que seria a experiência de PAT mais bem sucedida, e o Sophia Antipolis, na França. 
Tal como ocorrido nos EUA e na França, os PATs, se implantados no Brasil, estimulariam o processo inovativo. Seriam os PATs ambientes propícios à promoção da interação entre universidades, centros de pesquisa, incubadoras de empresas, instituições financeiras e governo, o que contribuiria para o desenvolvimento econômico da região onde eles seriam localizados.
A implantação dos PATs potencializaria o surgimento e a consolidação de empresas de alta tecnologia. Algumas das vantagens desse processo seria a geração de empregos de alta qualificação; a produção de bens com alto valor agregado; a geração de divisas por meio de exportação; aumento da arrecadação de impostos; o aproveitamento da capacitação cientifica e tecnológica das universidades e instituições de pesquisa, propiciando o surgimento de empresas mais competitivas; e, por fim, a possibilidade de atenuar a dependência tecnológica brasileira em relação aos países de capitalismo avançado. 
Diz o discurso que a relação entre as universidades e as empresas, estimulada nos PATs, permitiria o avanço tecnológico necessário ao crescimento econômico do País. Além do mais, as universidades, estruturadas para serem capazes de executar atividades de pesquisa, visando produzir novos conhecimentos científicos, se tornariam indispensáveis à inovação tecnológica. 
A interação entre universidades e empresas seria a componente chave para o processo de inovação tecnológica que levaria ao desenvolvimento econômico do País. Seria por meio dessa relação que as empresas conseguiriam inovar. Segundo o discurso, para as empresas, o acesso ao conhecimento científico produzido nas universidades, na maioria das vezes, tem se tornado um requisito de sobrevivência no mercado mundial. É esse discurso que origina a fábula dos PATs no Brasil.

O Quadro 3 apresenta os elementos constitutivos do discurso que sustenta a fábula dos PATs no Brasil.

Quadro 3: Elementos constitutivos da Fábula dos PATs

	Elementos do Discurso
	Fábula dos PATs

	Produção de imagens
	O mundo está vivendo a emergência de uma sociedade e economia do conhecimento e do aprendizado

	Unicidade técnica
	A relação entre as universidades e as empresas, estimulada pelos PATs, permitiria o avanço tecnológico necessário ao crescimento econômico do País

	Unicidade do mundo
	É possível replicar no País as experiências dos PATs com o mesmo êxito conseguido nos países de capitalismo avançado


Fonte: elaborado pelo autor

O PATC faz parte da fábula dos Pólos e Parques de Alta Tecnologia no Brasil. Os defensores do PATC construíram o discurso de que sua implantação, que começou no início dos anos 1980, promoveria as sinergias, necessárias ao processo inovativo, entre as instituições de P&D locais com as empresas de alta tecnologia nele instaladas. Esse processo resultaria em benefícios econômicos tanto para essas instituições e empresas quanto para Campinas e região. 

A fábula do PATC sustenta a imagem de que ele pode ser considerado o “Vale do Silício brasileiro”, pois se equipararia com um dos maiores centros mundiais de produção de alta tecnologia, que é o Silicon Valley. 
Segue a fábula dizendo que uma das características do PATC seria sua capacidade de gerar tecnologia e conhecimento. O PATC se destacaria no cenário nacional pela produção de P&D e pelo conjunto de universidades que fornecem conhecimento e mão-de-obra de alto nível aos setores produtivos
. Ele seria muito relevante à promoção de sinergias entre universidade e empresas, contribuindo, dessa forma, à geração de inovações tecnológicas.
3) Pólos e Parques de Alta Tecnologia como realmente são
Após quase três décadas do início da implantação do PATC, seus resultados têm sido bastante modestos. Esses resultados podem ser apresentados sob dois focos: o primeiro está nos setores produtivos e sua vinculação com o potencial de P&D local; e, o segundo, está na interação das instituições de P&D com os setores produtivos. Este último foco parte de uma análise do caso da Unicamp, que é a instituição de P&D mais prestigiada, de acordo com a comunidade de pesquisa, no arranjo institucional.

3.1) O foco nos setores produtivos

Maria Carolina de Souza e Renato Garcia (Souza e Garcia, 1998), realizaram um estudo sobre o arranjo produtivo de indústrias de alta tecnologia de Campinas e região. Segundo os autores, Campinas possui uma estrutura industrial bastante diversificada. Nela, estava presente um conjunto de empresas de alta tecnologia inseridas, principalmente, nos setores destacados na Tabela 1. 

Tabela 1: Número de estabelecimentos e pessoal ocupado na Região de Campinas em setores selecionados – 1996
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Setor CNAE
Fabricagao de maquinias < equipamentos de sistemas 16 03 712 [5
cletrénicos para processamento
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Fabricagdo de material eletronico bésico 20 04 626 04
Fabricagdo de aparclhos ¢ equipamentos de telefonia ¢ 17 04 550 04
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hospitalares, odontolégicos
Fabricagdo de aparclhos ¢ instrumentos de medida, feste e 7 02 620 04
controle
Fabricagio de maquinas, aparelhos ¢ equipamentos de 4 0.1 17 00
sistemas eletrénicos dedicados
Fabricagio de aparelhos ¢ instrumentos dticos, 34 07 973 07
fotogrificos ¢ cinematogrificos
Fabricago de pecas ¢ acessérios para veiculos 70 15 13948 95
automotores
7630 1000 146203 1000
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Fonte: Souza e Garcia (1998)
Todavia, como pode ser observado na Tabela 1, os setores que englobam as empresas de alta tecnologia não se destacam na estrutura industrial local. Somado o número de estabelecimentos dos setores destacados na Tabela 1, eles correspondem a 4,2% (195 estabelecimentos) do total de 4.620 estabelecimentos industriais de Campinas e região. 

Segundo Souza e Garcia (1998), esses setores devem ser observados com cuidado. É bastante difícil identificar dentro deles as empresas de alta tecnologia. Em vista disso, os setores destacados na Tabela 1 englobam empresas que não necessariamente podem ser classificadas como de alta tecnologia. O setor de autopeças, por exemplo, engloba desde empresas que produzem equipamentos eletrônicos para automóveis até aquelas que produzem materiais básicos de plástico, que está longe de representar uma empresa de alta tecnologia.

Desses setores, os que mais englobam as empresas de alta tecnologia são os de fabricação de máquinas e equipamentos de sistemas eletrônicos para processamento de dados;  fabricação de material eletrônico básico; fabricação de aparelhos e equipamentos de telefonia e radiotelefonia e de transmissores de televisão e rádio; e fabricação de máquinas, aparelhos e equipamentos de sistemas eletrônicos dedicados à automação industrial. 

Uma avaliação desses setores, feita por Souza e Garcia (1998), considerou 13 empresas envolvidas com a prestação de serviços e com a fabricação de equipamentos para telecomunicações e informática, instaladas em Campinas e região. 

Os autores incorporaram na amostra tanto empresas de capital nacional como as de capital estrangeiro. Das 13 empresas pesquisadas, 8 eram subsidiárias de empresas transnacionais, enquanto que as 5 restantes, de capital nacional. 

Em relação ao porte das empresas, 6 eram empresas de grande porte, 4 de médio e 3 pequenas empresas. Não coincidentemente, o porte das firmas estrangeiras foi, em geral, maior do que o das empresas de capital nacional.

No que tange ao ano de estabelecimento das unidades produtivas, se verificou que 6 das 13 empresas foram estabelecidas em um período anterior à década de 1990. Mesmo assim, foi grande (5 em 13) o número de empresas que, ao contrário, se estabeleceram em Campinas, ou região, a partir de 1995. 

Muitas das empresas de médio porte, especialmente entre as prestadoras de serviços, resultaram de spin-offs dos institutos de P&D locais (Souza e Garcia, 1998). Ou seja, as empresas que mais se beneficiaram da interação P&D-produção foram aquelas criadas por membros da comunidade de pesquisa local. 
As empresas de capital estrangeiro, que mantinham algum tipo de interação com as instituições de P&D, o faziam para atender às exigências legais locais, estipuladas na negociação de sua instalação em Campinas ou região (Souza e Garcia, 1998). 

As interações entre o potencial de C&T local e com as empresas, que era o que se pretendia promover com a implantação do PATC já na década de 1980, ao longo dos anos 1990 continuaram bastante tênues e restritas (Souza e Garcia, 1998). 

Ainda mais porque, ao longo dos anos 1990, ocorreu a compra das pequenas e médias empresas locais pelas transnacionais, o que levou a um processo extensivo da divisão do trabalho entre elas. Esse processo tornou os PATs ainda mais inviáveis, haja vista que as subsidiárias das empresas transnacionais não realizam P&D. 

As grandes empresas também investiram em processos internos de treinamento de pessoal. Isso levou à formação de um contingente razoável de trabalhadores especializados, com habilidades tácitas e específicas a esses setores. Isso ocorreu porque as universidades locais, que eram destacadas como o lócus para a formação de mão-de-obra qualificada, não atenderam às exigências dessas empresas. 

Isso reforça a constatação de Souza e Garcia (1998), de que os fatores que levaram as empresas transnacionais a se instalarem em Campinas e região estavam vinculados, principalmente, com a vasta infra-estrutura logística que cerca a região e a um complexo e integrado sistema viário. Essa infra-estrutura conta inclusive com um aeroporto internacional que recebe grande parte do movimento de cargas provenientes do exterior. Nesse sentido, a tão propalada infra-estrutura de P&D e de formação de mão-de-obra parece assumir um papel secundário na decisão das empresas se localizarem em Campinas e região. 
Para as empresas, o principal diferencial da região de Campinas era sua estrutura logística e não o potencial de P&D instalado no município. Aquelas que investiam em P&D não buscavam propriamente melhorar seu processo produtivo ou estabelecer novos produtos no mercado. Buscavam atender as exigências legais municipais, que garantia a isenção ou redução na alíquota dos impostos (IPTU e ISSQN) e a doação de áreas para as empresas que investissem parte de sua receita em P&D. 
3.2) O foco na instituição de P&D

Sandra Brisolla, Solange Corder, Erasmo Gomes e Débora Mello (Brisolla et alli, 1997) concluíram um estudo em 1997 que pretendia contribuir para ampliar a compreensão da problemática envolvendo a interação entre universidade e setor empresarial no Brasil. 

O estudo foi baseado em uma pesquisa realizada na Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), no período de julho de 1995 a julho de 1997. Como destacam os autores, a escolha da Unicamp foi devido a ela ser considerada um campo privilegiado de pesquisa e pela sua importância na formação de recursos humanos qualificados no País. 

Nesse estudo, esses autores utilizaram alguns indicadores: evolução dos contratos por período de tempo; composição dos contratos segundo a categoria do financiador; avaliação da interação, segundo os participantes; e a aproximação entre os atores.

Apesar do destaque dado à Unicamp em relação a indicadores de C&T, sua importância para os setores produtivos (excetuando as empresas estatais, ao longo dos anos 1970 e 1980) tem sido muito pequena, como pode ser observado no estudo de Brisolla et alli (1997). 
A evolução dos contratos, que compreende os anos de 1981 a 1995, foi separada em três períodos de cinco anos cada, sendo que no primeiro foi somada a média aritmética dos contratos do período, para sua uniformização. 

Entre os períodos de 1981-1985 e 1986-1990, acompanhando a tendência de recuperação econômica promovida pelo Plano Cruzado (implementado em 1986), cresceu 240% o número de contratos da Universidade. Como resultado desse crescimento, o montante dos recursos captados se elevou cerca 50% entre os períodos 1981-1985 e 1986-1990. 

O aumento do número de contratos se deveu, principalmente, aos firmados entre a Universidade com empresas privadas. Todavia, o valor médio desses contratos foi inferior ao dos celebrados com empresas públicas ou com as agências governamentais. A diferença de composição por categoria de financiador produziu um portfólio de contratos com valores cerca de 20% inferiores entre os períodos de 1986-1990 e o anterior.

O período 1991-1995 foi marcado por um resultado altamente negativo no que se refere ao número e ao valor médio dos contratos da Universidade. Além de ter se acentuado (de 20% entre 1981-1985 e 1986-1990 para 43% de redução entre 1986-1990 e 1991-1995) a queda no valor médio, verificou-se uma queda de aproximadamente 20% no número dos contratos. O volume total de recursos captados na primeira metade dos anos 1990 equivalia a 60% do valor conseguido no primeiro período analisado e a 40% do obtido no segundo período. 

Quando analisada a composição dos contratos segundo a categoria do financiador, os autores verificaram que do total de 732 contratos, 27,5%, foram firmados com agências de financiamento do governo, 26,6%, com empresas privadas e 22,4%, com empresas estatais. Essas três categorias respondiam por mais de três quartos do número de projetos da Universidade. De uma outra perspectiva, quase 70% dos contratos foram financiados por instituições públicas (somando agências, administração pública federal, estadual e municipal).

O maior valor médio dos projetos foi financiado pelas agências governamentais, com R$588 mil, aproximadamente. O segundo maior valor médio foi o das empresas estatais, com R$316 mil. Os contratos de menor valor foram celebrados com os institutos públicos de pesquisa, com R$27 mil em média. As empresas privadas ocuparam a penúltima posição entre as categorias de financiadores, com um valor médio de R$82,6 mil por contrato (ver Quadro 4). 

Quadro 4: Perfil dos Contratos, Segundo a Categoria do Financiador, no Período 1981-1995

[image: image2.png]Categoria do financiador Frequiéncia | Duracdo média | Valor médio® | Volume recursos
(meses) (R$ mil) (R$ milhes)

Agéncia de financiamento 201 30,7 588,0 118,2
Empresa privada 195 16,3 82,6 16,1
Empresa estatal 164 211 315,9 51,8
Inst. Pabl. P&D 55 13,0 27,2 1,5
Adm. Pibl. Federal 39 12,6 102,0 34,0
Adm. Publ. estadual 35 12,3 2775 9.7
Adm. Publ. Municipal 15 13,8 130,6 2,0
Instituicdo internacional 14 324 148,5 2.1
Univ. e ONGs nac. 14 17,4 180,0 2,5

Total 732 21.0 325.0 237.9





Fonte: Brisolla et alli (1997)
A duração média dos contratos foi maior com as instituições internacionais, com média de 32,5 meses de duração. Porém, quando considerados os recursos financeiros, esses convênios foram bastante modestos. Eles se referiam, geralmente, ao apoio institucional de pequena monta, como a compra de material de consumo de laboratórios, bolsas de estudos e outras atividades que, por sua natureza, desenvolvem-se por períodos mais longos. 

As agências de financiamento contrataram projetos por um período médio de 30,7 meses, e as empresas estatais, por 21 meses em média, que são períodos bastante elevados. Os contratos com empresas privadas na Unicamp duraram, em média, 16 meses.

Excetuando-se as agências de financiamento, foram as empresas estatais as que mais contribuíram para o financiamento da Universidade. Isso se expressa no volume total de recursos, segundo a categoria do financiador. 

Elas foram responsáveis por um montante de R$118 milhões destinados à Universidade. Aproximadamente a metade dos recursos extra-orçamentários que entraram na Unicamp. Em seguida estavam as empresas estatais e a administração pública federal em destinação de recursos à Universidade. Do total de recursos externos que ingressaram na Universidade, as instituições públicas responderam por R$217,2 milhões, contra apenas R$16 milhões das empresas privadas.

As empresas privadas representavam 26.6% do número de contratos da Universidade, porém somavam apenas 6,8% de seus valores totais. Este percentual indica a importância do investimento estatal na pesquisa acadêmica, ao mesmo tempo em que mostra os limites do financiamento privado às universidades no Brasil. 

Sobre a categoria avaliação da interação, a grande maioria dos contratos realizados com o setor produtivo estava voltada à pesquisa e desenvolvimento (68%), sendo que 41% foram projetos de desenvolvimento, 14% de pesquisa e 13% de cunho exclusivamente tecnológico.

Atividades de prestação de serviços corresponderam a 19%, e cursos e treinamentos responderam por apenas 6% dos contratos. Contratos envolvendo consultorias e assessorias, projetos de engenharia, análises de rotina, informações técnico-científicas, como um todo, representaram apenas 5%.

Aproximadamente, 90% dos contratos foram bem-sucedidos, uma vez que em 57% dos casos o pesquisador se manteve em contato com a empresa e soube que ela utilizou os resultados do trabalho em suas atividades. 

Desses contratos, cerca de 55% tiveram relações de cooperação envolvendo membros da entidade financiadora e equipes de pesquisadores. Isso foi especialmente verdadeiro para os contratos de P&D, embora nas prestações de serviço, nas quais era esperada uma baixa interação entre as equipes, relações de cooperação foram também significativas.

Quanto à aproximação entre os atores, os contatos com o setor empresarial foram, em sua maioria, estabelecidos por iniciativa das empresas. Em cerca de 65% dos contratos avaliados, a empresa é que procurou o pesquisador para a elaboração do trabalho. Em 23% dos casos foi o pesquisador quem procurou a empresa. 

Os motivos que levaram os pesquisadores a interagirem com o setor empresarial foram a busca de recursos financeiros e a identificação de temas de pesquisa. É interessante notar que a informalidade marcou os contatos iniciais. Em mais de 50% dos contratos estudados, os contatos pessoais informais foram a principal via de acesso utilizada pelos atores. 

Ex-alunos, participação em congressos, organização de workshops, foram mencionados como situações que favoreceram o estabelecimento de contatos, não apenas de iniciativa das empresas, mas também de professores. A partir do que expõem Souza e Garcia (1998), pode ser inferido que os empresários que procuram a Universidade são ligados aos spin-offs da instituição.

Ao longo dos anos 1980 e 1990 instituições como a Companhia para o Desenvolvimento Tecnológico (CODETEC), o Centro de Tecnologia (CT), o Centro de Incentivo à Parceria Empresarial (Cipe) e o Escritório de Transferência de Tecnologia (ETT), criadas para auxiliar a interação entre universidade-empresa, tiveram um desempenho bastante tímido.

Apesar de ter um grande destaque quanto à produção de C&T no Brasil, isso se considerados os indicadores de produção de artigos científicos e patentes, a relação da Unicamp com os setores produtivos tem sido bastante modesta. Essa instituição vem produzindo C&T, que, no limite, não tem relevância para esses setores.

4) Pólos de Alta Tecnologia como perversidade
A análise da implantação do PATC torna evidente dois aspectos que permitem caracterizá-lo como perversidade. O primeiro, é o PATC ter sido emulado (transferida acriticamente) dos países de capitalismo avançado, que possuem uma realidade bastante distinta da do Brasil, e em especial da realidade de Campinas. 

O segundo aspecto é que o ator dominante na implantação do PATC tinha como propósito, não o cumprimento dos objetivos para ele proposto (promover sinergias entre instituições de P&D e empresas, geração de trabalho e renda, desenvolvimento econômico local e regional, entre outros), mas sim a obtenção do apoio político que a declaração de que a política seria implementada poderia causar. Isso caracteriza o PATC como uma política simbólica. 
O Quadro 5 apresenta os elementos constitutivos da perversidade do PATC. 

Quadro 5: Elementos constitutivos da Perversidade do PATC
	Elementos da Perversidade 
	Perversidade do PATC

	Competitividade
	Alinhamento da proposta de implantação do PATC com os interesses das elites econômicas e políticas que controlam os processos econômico-produtivos em benefício da acumulação do capital

	Consumo
	A cidade como uma mercadoria que deve ser vendida como outra qualquer


Fonte: elaborado pelo autor

Segundo Dias (2005), a prática da importação de modelos constitui um processo comum entre os países de capitalismo avançado. Entre eles essa prática não se mostra muito problemática, uma vez que suas características estruturais não apresentam disparidades muito relevantes. 

Por outro lado, no caso da emulação de experiências realizadas no contexto dos países de capitalismo avançado por um país de capitalismo periférico, como o Brasil, devido às discrepâncias estruturais existentes entre esses dois conjuntos de países, essa prática pode gerar graves conseqüências.

Uma olhada mais atenta para a realidade brasileira, e conseqüentemente na de Campinas, mostraria que o ator econômico que aqui é chamado de empresa não é exatamente o que nos países de capitalismo avançado recebe este nome. Isto é, não cumpre as mesmas funções. Ao adotar acriticamente o marco de referência gerado nesses países para tratar sua realidade, a comunidade de pesquisa brasileira incorreu no “pecado epistemológico” de chamar pelo mesmo nome (usar o mesmo significante: empresa) coisas com significados diferentes (Dagnino, 2004).
Como já apontava Celso Furtado em 1974, as empresas brasileiras não eram (e mesmo hoje, não são), em geral, “inovadoras”, tais como as dos países de capitalismo avançado. O comportamento das empresas brasileiras se restringe, basicamente, à imitação das atividades produtivas realizadas nos países de capitalismo avançado. 

Os entusiastas das propostas de emular as experiências norte-americanas de Pólos e Parques de Alta Tecnologia (anos 1970 e 1980) e vincular os setores produtivos ao desenvolvimento da C&T, tendo como centrais as empresas de alta tecnologia (anos 1990 em diante), não consideraram essa característica das empresas brasileiras.   

Além da emulação de modelos dos países de capitalismo avançado, um outro aspecto foi determinante para os modestos resultados do PATC: ele ter sido elaborado como uma política simbólica. Desde o início de sua formulação, o PATC já havia sido projetado como uma política simbólica. Devido o poder público federal ter diminuído o repasse de recursos financeiros às instituições de P&D locais, a comunidade de pesquisa teve que encontrar meios para manter suas atividades. 

O meio encontrado por ela foi a elaboração de uma proposta política que destacasse a importância da C&T para o desenvolvimento econômico local e regional. O argumento utilizado para convencer os demais atores da importância dessa proposta foi baseado na interpretação das supostas relações entre o desenvolvimento de P&D e a geração de riquezas nos países de capitalismo avançado. Supunha-se que se essas relações fossem emuladas no Brasil, contribuiriam para aumentar a competitividade do País no mercado internacional. 
Com essa proposta, membros da comunidade de pesquisa local conseguiram o apoio do poder público municipal e dos meios de comunicação, que passaram a conceber essa proposta como favorável ao desenvolvimento econômico local e regional. 
Por que a proposta de implantar um PAT em Campinas foi aceita pelos demais atores sociais (poder público, empresários, demais membros da comunidade de pesquisa)? Longe de dar uma resposta definitiva à questão, o que pode ser dito é que devido ao alinhamento da proposta de parte da comunidade de pesquisa com os interesses das elites econômicas e políticas que controlam os processos econômico-produtivos em benefício da acumulação do capital, ela não foi rechaçada (Dagnino, 2007). A proposta da comunidade de pesquisa defendia que os setores produtivos seriam os responsáveis pelo desenvolvimento econômico e social do País e que o governo deveria apoiar (financeiramente, no estabelecimento de normas, entre outros) esses setores.  

A aceitação dessa proposta pelos demais membros da comunidade de pesquisa foi devido a ela conceber a C&T como neutra. Como a C&T é concebida, tanto pelos atores alinhados a proposta como por aqueles que não estão envolvimento com ela, como indispensável para o desenvolvimento econômico e social, não houve resistência à elaboração da política.   

Os membros da comunidade de pesquisa, que estiveram envolvidos na elaboração do PATC, podem ser assimilados aos empresários privados, uma vez que suas decisões políticas (politcs) e suas recomendações de políticas públicas (policy) tinham como motivação a maximização de seus interesses políticos. 

Esses interesses podem ser observados na proposta de urbanização do Parque Tecnológico II de Campinas (CIATEC II). Um dos possíveis interesses de parcela da comunidade de pesquisa com a implantação do CIATEC II foi permitir que as pequenas empresas de alta tecnologia, nascentes nas incubadoras (principalmente da Unicamp e da Companhia de Desenvolvimento do Pólo de Alta Tecnologia de Campinas) tenham áreas para se instalar nas proximidades da Unicamp. 

Outro possível interesse, que pode ser levantado a partir dos estudos de Carlos Vainer (2003), é a de que os consultores acadêmicos, envolvidos na elaboração do projeto de urbanização do CIATEC II, querem criar um mercado de consultorias. Para isso, construíram um planejamento urbano em que está estampada uma grife, a de cidade Pólo de Alta Tecnologia. Eles reproduzem uma concepção de planejamento urbano que reforça o city marketing que apresenta a cidade como uma mercadoria que deve ser vendida como outra qualquer. Daí a importância de consolidarem a marca da cidade Pólo de Alta Tecnologia. Os favorecidos pela urbanização do CIATEC II seriam os pesquisadores envolvidos no processo de elaboração da política. 

O alinhamento da comunidade de pesquisa ao interesses da elite econômica não está determinado por uma orientação particularmente privatista, míope ou corporativa. Ele está orientado por um senso comum ainda hoje hegemônico na comunidade de pesquisa e na sociedade de forma geral da neutralidade da C&T. Esse alinhamento conforma uma série de ações, aparentemente aleatórias, que refletem o modo ideologicamente comprometido com a acumulação de capital que está presente na C&T (Dagnino, 2002).

5) Considerações Finais

No Brasil, a fábula dos Pólos e Parques de Alta Tecnologia não se difunde de forma fortuita. Seus entusiastas, entre os quais se destacam membros da comunidade de pesquisa, por conceberem a C&T como neutra, acreditam que sua implantação realmente conduzirá ao desenvolvimento econômico do País.
A C&T, por meio da concepção comentada acima, é pensada como algo que segue uma trajetória linear, inexorável. O último desenvolvimento tecnológico seria, por definição, o melhor. Seria aquele ao qual a sociedade deveria necessariamente — por bem ou por mal — adaptar-se. 

Essa concepção da C&T defende que o último desenvolvimento tecnológico é, senão o único legítimo, o principal motor do desenvolvimento econômico e social. Como algo que simplesmente decorre da aplicação “eficiente”, segundo padrões “tecnocientíficos” e de acordo com a ética profissional, de uma ciência “universal”, “neutra”. Uma ciência que funciona segundo regras e métodos próprios e endogenamente determinados em “busca da verdade” (Dagnino, 2002).

Conforme Marx e Engels (1989), toda a classe que aspira ao domínio deve, antes de tudo, conquistar o poder político para conseguir apresentar o seu interesse como sendo o interesse universal. O poder da comunidade de pesquisa está na difusão da concepção, que é aceita pela sociedade de forma geral, de que a C&T, por ser de interesse universal e desprovida de valores sociais, é essencial para o desenvolvimento social. 

Embora a comunidade de pesquisa não seja propriamente uma classe social, no sentido atribuído por Karl Marx, ela pode ser assimilada a uma. A concepção, presente na sociedade de forma geral, de que a C&T é neutra (desprovida de valores sociais) faz com que a comunidade de pesquisa seja legitimada como o ator mais apropriado para traçar os rumos da PCT. Através da PCT a comunidade de pesquisa defende seus interesses particulares, propugnando que ela vai beneficiar todos os cidadãos. 

Uma análise da PCT, que focalize os PATs, mostra que ela atende aos interesses particulares de seu ator dominante. Mostra também que há uma baixa relevância do conhecimento produzido pelas instituições de P&D, não somente para os setores produtivos, mas para a sociedade de forma geral. 
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